MARAU/RS, 15 de dezembro de 2014

ANAIS Nº. 053/2014



Aos quinze dias do mês de dezembro do ano de dois mil e quatorze, às vinte horas, reuniu-se a Câmara Municipal de Vereadores de Marau, em sua sede, na Rua Duque de Caxias, número vinte e seis, na cidade de Marau, estado do Rio Grande do Sul, com a presença dos seguintes vereadores: PRESIDENTE IURA KURTZ da bancada do PMDB, VICE-PRESIDENTE SILVIO da bancada do PSB, PRIMEIRO SECRETÁRIO MATHEUS da bancada do PT, VEREADOR NEGO VEDANA da bancada do PMDB, VEREADOR ANDERSON da bancada do PP, VEREADORA BETE da bancada do PP, VEREADOR DURANTE da bancada do PMDB, VEREADOR IGO DE CARLI da bancada do PMDB, VEREADOR ROY da bancada do PP. O senhor presidente Vereador IURA KURTZ declarou abertos os trabalhos da Sessão Ordinária convidando a todos para a execução do Hino Nacional. Foi colocada em discussão e votação a ata da sessão anterior tendo sido aprovada por Unanimidade. Foi realizada a leitura das matérias que ingressaram na Câmara após a última sessão pelo secretário, Vereador Matheus e também das correspondências recebidas pela Casa. COMUNICAÇÕES. Fizeram uso da palavra os seguintes vereadores: MATHEUS – Entidades, visitas em alguns bairros, saída de Ivanir Roncatto do PT e paradas de ônibus e NEGO VEDANA – Visita ao HCR. Neste momento a secretária de Administração, Fazenda e Planejamento, Adriana Brocco foi convidada a dirigir-se à tribuna em atendimento ao requerimento n° 23/2014, de autoria da Mesa Diretora, para prestar informações e esclarecimentos acerca do concurso público municipal. Após as informações da secretária, foi aberto espaço para questionamentos dos vereadores. Fizeram uso da palavra os vereadores Iura Kurtz, Igo De Carli, Nego Vedana, Matheus, Durante, Anderson e Silvio. Fez uso da palavra o Líder do Governo vereador ANDERSON. O Vereador Igo De Carli solicitou reunião de bancada. PAUTA. PROJETO DE LEI Nº 0126/2014 - Autoria: ANDERSON. Denomina de Antônio José Antunes a Área de Recreação 03 do Residencial Villa Bella e da outras providências. Baixado para a Comissão de Constituição, Justiça, Redação e Cidadania e Comissão de Orçamento, Finanças, Controle Externo e Infraestrutura. PROJETO DE LEI Nº 0127/2014 - Autoria: ANDERSON. Denomina de Rua Ernesto Antunes a Rua E do Residencial Villa Bella e da outras providências. Baixado para a Comissão de Constituição, Justiça, Redação e Cidadania e Comissão de Orçamento, Finanças, Controle Externo e Infraestrutura. PROJETO DE LEI Nº 0128/2014 - Autoria: ANDERSON. Denomina de Rua Otto Gehlen a Rua M do Residencial Villa Bella e da outras providências. Baixado para a Comissão de Constituição, Justiça, Redação e Cidadania e Comissão de Orçamento, Finanças, Controle Externo e Infraestrutura. INDICAÇÃO Nº 0107/2014 - Autoria: NEGO VEDANA. Sugere ao Poder Executivo Municipal que realize a manutenção do calçamento da Rua B, do Loteamento São Luiz, conforme fotos anexas. Baixada para o gabinete do vereador Roy para relatoria. PROJETO DE LEI Nº 0129/2014 - Autoria: ANDERSON. Denomina de Rua Antônio Carlos Santin a Avenida "B" do Residencial Villa Bella e da outras providências.  Baixado para a Comissão de Constituição, Justiça, Redação e Cidadania e Comissão de Orçamento, Finanças, Controle Externo e Infraestrutura. PROJETO DE LEI Nº 0130/2014 - Autoria: ANDERSON. Denomina de Rua Adroaldo Falkembach Reveilleau a Rua "F" do Residencial Villa Bella e da outras providências. Baixado para a Comissão de Constituição, Justiça, Redação e Cidadania e Comissão de Orçamento, Finanças, Controle Externo e Infraestrutura. PROJETO DE LEI Nº 0131/2014 - Autoria: ANDERSON. Denomina de Rua João Lopes de Oliveira a Rua "G" do Residencial Villa Bella e da outras providências. Baixado para a Comissão de Constituição, Justiça, Redação e Cidadania e Comissão de Orçamento, Finanças, Controle Externo e Infraestrutura. PROJETO DE LEI Nº 0132/2014 - Autoria: NEGO VEDANA. Oficializa a denominação da Rua L do Loteamento Residencial Villa Bella. Baixado para a Comissão de Constituição, Justiça, Redação e Cidadania e Comissão de Orçamento, Finanças, Controle Externo e Infraestrutura. PEDIDO DE INFORMAÇÕES Nº 0061/2014 - Autoria: NEGO VEDANA. Que o Poder Executivo informe e remeta a esta Casa Legislativa cópia de todos os contratos firmados pela municipalidade com valor acima de 100.000,00 (cem mil reais), de janeiro de 2013 até o atendimento do presente pedido. O pedido de informações será encaminhado. PROJETO DE LEI Nº 0133/2014 - Autoria: ANDERSON. Denomina de Rua João Busnello a Rua "O" do Residencial Villa Bella e da outras providências. Baixado para a Comissão de Constituição, Justiça, Redação e Cidadania e Comissão de Orçamento, Finanças, Controle Externo e Infraestrutura. PROJETO DE LEI Nº 0134/2014 - Autoria: ANDERSON. Denomina de Rua Pedro Alves Pereira a Rua "H" do Residencial Villa Bella e da outras providências. Baixado para a Comissão de Constituição, Justiça, Redação e Cidadania e Comissão de Orçamento, Finanças, Controle Externo e Infraestrutura. PROJETO DE LEI Nº 0135/2014 - Autoria: ANDERSON. Denomina de Rua Teresa Lívia Rodigheri a Avenida "A" do Residencial Villa Bella e da outras providências. Baixado para a Comissão de Constituição, Justiça, Redação e Cidadania e Comissão de Orçamento, Finanças, Controle Externo e Infraestrutura. PROJETO DE LEI Nº 0136/2014 - Autoria: EXECUTIVO. Altera artigo 4º da Lei nº4.991 de 11 de abril de 2014, que autoriza o Poder Executivo a abrir crédito especial para celebrar convênio e repassar valor mensal ao Grupo Novidade de Marau- RS. Baixado para a Comissão de Constituição, Justiça, Redação e Cidadania e Comissão de Orçamento, Finanças, Controle Externo e Infraestrutura. PROJETO DE LEI Nº 0137/2014 - Autoria: EXECUTIVO. Autoriza o Poder Executivo a contratar operações de crédito com o Badesul Desenvolvimento S.A - Agência de Fomento/RS, visando a aquisição de equipamentos agrícolas e rodoviários. Pronunciamento de Iura Kurtz. Pronunciamento de Anderson. Pronunciamento de Igo De Carli. Pronunciamento de Roy. Baixado para a Comissão de Constituição, Justiça, Redação e Cidadania e Comissão de Orçamento, Finanças, Controle Externo e Infraestrutura. PROJETO DE LEI Nº 0138/2014 - Autoria: EXECUTIVO. Autoriza o Poder Executivo a efetuar gastos com as comemorações dos sessenta anos de emancipação do Município de Marau- RS. Pronunciamento de Iura Kurtz. Pronunciamento de Anderson. Pronunciamento de Igo De Carli. Baixado para a Comissão de Constituição, Justiça, Redação e Cidadania e Comissão de Orçamento, Finanças, Controle Externo e Infraestrutura. PROJETO DE LEI Nº 0139/2014 - Autoria: EXECUTIVO. Autoriza o Poder Executivo a desafetar, área de matrícula nº 42.623 e afetar área remanescente de matrícula nº 31.179, de propriedade do Município de Marau- RS. Baixado para a Comissão de Constituição, Justiça, Redação e Cidadania. ORDEM DO DIA. Proposições em Discussão Geral e Votação em Turno Único. PROJETO DE LEI Nº 0094/2014. Autoria: EXECUTIVO. Estima a Receita e fixa a Despesa do Município de Marau, para o Exercício Financeiro de 2015. EMENDA MODIFICATIVA – DURANTE N° - Altera o inciso I, do art. 9°, do Projeto de Lei n° 094/2014. Aprovado por cinco votos favoráveis e três votos contrários. Os vereadores Bete, Roy e Igo De Carli justificaram o voto. Discussão do PL 94/2014: Vereador Matheus, Vereador Roy com aparte para Anderson, Vereador Igo De Carli com aparte para Matheus, Vereador Anderson, Vereador Iura Kurtz com aparte para Matheus, Vereadora Bete com aparte para Anderson. O projeto foi aprovado por oito votos favoráveis a zero. O vereador Matheus justificou o voto. PROJETO DE LEI Nº 0109/2014. Autoria: EXECUTIVO. Dispõe sobre a remoção de veículos abandonados em áreas institucionais, de recreação e vias públicas do Município de Marau- RS. Aprovado por oito votos favoráveis a zero. Os vereadores Roy e Bete justificaram o voto. PROJETO DE LEI Nº 0117/2014. Autoria: EXECUTIVO. Autoriza ao Poder Executivo realizar contratação temporária, em caráter excepcional, e dá outras providências. O vereador Durante solicitou vistas ao projeto. Pedido de vistas aprovado por oito votos favoráveis a zero. PROJETO DE LEI Nº 0118/2014. Autoria: EXECUTIVO. Autoriza ao Poder Executivo realizar contratação temporária, em caráter excepcional, e dá outras providências. O vereador Nego Vedana solicitou vistas ao projeto. Em Questão de Ordem, o vereador Anderson solicitou tempo para discussão do pedido de vistas, conforme determina o Regimento Interno. Deferido pelo presidente. Pronunciamento de Anderson. Pedido de vistas aprovado por oito votos favoráveis a zero. PROJETO DE LEI Nº 0119/2014. Autoria: IGO DE CARLI. Oficializa a denominação da Rua A do Loteamento Colinas Nova Marau. Aprovado por oito votos favoráveis a zero. PROJETO DE LEI Nº 0120/2014. Autoria: BETE. Oficializa a denominação da Estrada Municipal, Nova Alternativa II. Aprovado por oito votos favoráveis a zero. PROJETO DE LEI Nº 0122/2014. Autoria: EXECUTIVO. Autoriza o Poder Executivo a permutar imóvel de propriedade do Senhor Jair Poletto Lopes por imóvel do Município de Marau e destinar à ampliação do cemitério da Comunidade de Nossa Senhora Aparecida de Marau/RS. Pronunciamento de Anderson. Aprovado por oito votos favoráveis a zero. REQUERIMENTO DE PROVIDÊNCIAS Nº 0097/2014. Autoria: NEGO VEDANA. Que o Poder Executivo Municipal, através da Secretaria competente, realize uma dedetização no Bairro Constante Fuga, em especial no canal localizado no Loteamento Dalberti. Pronunciamento de Nego Vedana. Aprovado por oito votos favoráveis a zero. INDICAÇÃO Nº 0106/2014. Autoria: IGO DE CARLI. Sugere ao Poder Executivo que através da secretaria competente realize limpeza na área institucional localizada no Bairro Colina Verde, bem como instale brinquedos para recreação das crianças que residem próximo ao local, conforme abaixo assinado em anexo. Pronunciamento de Igo De Carli. Pronunciamento de Bete. Aprovada por oito votos favoráveis a zero. EXPLICAÇÕES PESSOAIS. Nenhum vereador fez uso da palavra. PRONUNCIAMENTOS REALIZADOS NA SESSÃO PLENÁRIA ORDINÁRIA DO DIA QUINZE DE DEZEMBRO DE DOIS MIL E QUATORZE. COMUNICAÇÕES. Fizeram uso da palavra os seguintes vereadores. Vereador Matheus. Cumprimentou os presentes. Inicio, senhor presidente, porque nesta semana com grande alegria, satisfação e emoção, Juvenal, Adalirio, Jéssica e todos os membros da Associação Marauense da Pessoa com Deficiência é que estivemos participando da inauguração da sede. Que orgulho ver o depoimento do Juvenal, ver todas as pessoas presentes emocionadas, porque sabem que fazem a diferença no nosso município e tem a diferença e o reconhecimento não só do Poder Legislativo e Executivo, mas da sociedade de Marau que fica muito orgulhosa, Juvenal, Adalírio de ter vocês à frente desta entidade que muito tem feito e agora com o seu espaço próprio muito fará. Fico orgulhoso de poder caminhar ao lado de vocês e, com certeza, este poder está de portas abertas para os acolher. Da mesma alegria, presidente Ronaldo Poletto, da entidade ABESFA, de muita emoção também estar lá na festa representando o presidente também da ABESFA. Teve um momento que faço questão de destacar aqui de uma nova oficina desenvolvida pela ABESFA e aqui aproveito, Ronaldo, para que transmita nosso abraço à Juliana, a Camile, coordenadora, Kenia, Josieli e todos os funcionários da ABESFA porque sabemos a importância que tem esta entidade no município. Ao ver o Frank, do karatê, falando com aqueles jovens, com aquelas crianças e dando o seu depoimento também, aquilo, com certeza mexe com quem tem a oportunidade de conhecer a história de vida daquele menino e saber da história de dedicação, amor e carinho que ele tem pelo karatê. Ronaldo, conte com este poder porque a ABESFA também é parte da história do nosso município e tem desempenhado um importante e grande trabalho em nosso município. Falar de visitas, hoje à tarde acompanhado do secretário Orides Luzzi estivemos no bairro Fátima, vila Rigo, Angelina Rodigheri também, fazendo algumas visitas de demandas que a sociedade tem nos apresentado. Como não temos função de executar, nada melhor do que levar também o representante do Poder Executivo para ver também os problemas. Então fica o agradecimento, secretário luzzi, pela disponibilidade a nos acompanhar nestas demandas do município. Tem repercutido na mídia a saída do Ivanir Roncatto, do PT. Dizer que o Ivanir Roncatto sai do PT pela coerência que sempre teve, pela ética, coerência e por ser um exemplo de gestor público que por estar servindo um deputado do PMDB, logicamente tem seu compromisso e comprometimento ora com o deputado. Então a saída dele pra mim representa a coerência que sempre demonstrou na função pública. Então fica nosso reconhecimento também por todos os trabalhos, presidente Jair, que o Roncatto fez no PT de Marau. Deixou a marca também de um município muito bom, muito prospero, de uma competência, acima de tudo de um Marau que se desenvolveu e fez muitos frutos. Então aqui fica o pedido também, o agradecimento ao Roncatto, mas dizer que a saída dele do Partido dos Trabalhadores, sob o meu ponto de vista, uma decisão coerente, ética, transparente de alguém que fez isso durante toda sua vida e nesta também, nesta atividade. Venho aqui, vereadores, e agradeço muito a presença dos secretários porque acho oportuno falar isso. Eu tenho aqui deste 2013 questionado muito a questão das paradas de ônibus, algo muito sério para nossa sociedade. E digo isso porque estou cansado de ver trabalhadores me cobrando paradas de ônibus. Isso é lamentável e eu digo aqui, porque as pessoas têm que ficar embaixo de chuva, embaixo de árvores esperando seu transporte. Eu tenho um pedido e faço um apelo à comunidade de Marau que contribua com isso porque não é a primeira vez que venho a esta tribuna, presidente, falar sobre este tema. Uma parada de ônibus e espero que seja contemplada neste novo orçamento que vamos aprovar porque o trabalhador precisa. Não é meros pedidos do vereador Matheus, mas já ultrapassa o número de indicações que fiz nesta Casa e espero agora ter retorno positivo, afinal o trabalhador nos pede e não merece ficar debaixo de arvores, no sol, na chuva esperando. Então espero que este pedido seja atendido. Agradeço, presidente. Vereador Nego Vedana. Cumprimentou os presentes. Me inscrevi com o tema visita ao hospital Cristo Redentor porque tive o prazer de apoiar o deputado Osmar Terra e ele sempre foi um batalhador, apoiador do hospital aqui de Marau. E aí eu me senti na obrigação de ir lá visitar, falei com o Sergio Lunardi e me comprometi junto com ele, junto com o deputado Zanchin, juntamente com o Osmar Terra, de conseguir uma emenda parlamentar para o hospital Cristo Redentor. Falei com o Lunardi e ele me falou, você sempre será bem vindo e qualquer pessoa, independente de política, que venha a ajudar nosso hospital sempre será bem vindo. Entrei em contato com o deputado Osmar Terra, que inclusive hoje falei com ele também e ele se comprometeu a conseguir uma emenda parlamentar lá no governo federal para o nosso hospital Cristo Redentor, mas só que eu pedi juntamente com o Sergio, que eu vou ser um batalhador para a quimioterapia. Aí o deputado Osmar Terra falou que tem que fazer um credenciamento e a Sandra que está aqui sabe muito bem no estado pra depois conseguirmos fazer as quimioterapias aqui em Marau. Aí o deputado Osmar Terra se responsabilizou de conseguir este credenciamento e se responsabilizou em conseguir uma emenda parlamentar para conseguir quimioterapias em Marau. Meus queridos ouvintes, vocês vejam bem quem de nós que não conhece alguém que teve problema de câncer ou na família, ou no vizinho, ou no amigo. Então todo mundo sabe o quanto isso é complicado. Secretária Sandra está aqui e sabe muito bem o deslocamento até a cidade de Passo Fundo, o doente que vai fazer a quimioterapia, o tempo que ele perde, a forma que ele tem que voltar de lá pra cá porque fez a quimioterapia e não está bem. Então se conseguirmos isso juntamente com o deputado Osmar Terra, juntamente com o hospital aqui de Marau, será uma grande honra para mim, será uma grande honra para o povo de Marau nós não precisarmos ir até Passo Fundo para conseguir as quimioterapias. Osmar Terra me disse hoje, Nego, tu fique tranqüilo que eu já vou entrar, tem que fazer ver o valor que vai ser preciso e aí vai ter que ter uma UTI e aí ele também vai fazer uma emenda para pedir um orçamento para a UTI aqui de Marau para depois termos as quimioterapias. Então isso, eu fico muito grato e honrado de ter ido visitar e se conseguir isso será muito bom para o povo de Marau. Eu já senti na pele isso com o pai e aí cada um de vocês sabe o quanto é complicado a gente se deslocar, perder tempo, perder todo o tempo que a gente fica no hospital entrando e tal. Aqui em Marau, eu estava até falando com o Sergio Lunardi e ele me disse, se nós conseguirmos fazer isso, uma pessoa da família vem aqui, deixa o doente e depois a gente, dez minutos quando ele estiver bom, a gente liga e ele vem buscar. Então isso vai ser muito bom, não só pra Marau, mas vai ser bom pra região que não vai precisar se deslocar até Passo Fundo aonde que nós vamos ter aqui em Marau. Então fico muito agradecido, presidente e muito obrigado. Convocação da secretária de Administração, Fazenda e Planejamento, Adriana Brocco. Neste momento a secretária Adriana Brocco foi convidada a dirigir-se à tribuna em atendimento ao requerimento n° 23/2014, de autoria da Mesa Diretora, para prestar informações e esclarecimentos acerca do concurso público municipal. Com a palavra a secretária Adriana Brocco. Cumprimentou os presentes. O concurso público foi licitado através do pregão presencial 83/2014 no dia 13 de junho, às 14 horas. Compareceram quatro empresas: a IDRH – Instituto de Desenvolvimento em Recursos Humanos, a Objetivas Concursos Ltda, Piascon Sociedade Pi de Zilli Fochezato e Sarmento Concursos Nascimento da Silva. O concurso foi, o processo foi todo homologado, as empresas todas habilitadas documentalmente e foi homologado para esta empresa que ofertou o menor valor, que é a IDRH, no valor de R$ 40.000,00. Recursos na licitação teve um, mas alegando inexequilibidade, mas não foi possível a prova da inexequibilidade do objeto, em virtude do valor que era o que eles alegavam. Transcorrido alguns dias passou-se à homologação, firmatura de contrato com a empresa IDRH e iniciou-se então as tratativas para a realização dos editais do concurso público. A empresa elaborava os editais e nos passava para conferencia. Levantou-se na época algumas notícias, nada oficial, nós até procuramos na delegacia, no site do TJ e não encontramos nada que desabonasse a empresa então vencedora do concurso. O que tínhamos eram notícias e vocês sabem que com notícias a gente não pode tomar nenhuma providência. Levamos adiante o processo do concurso até que se agendou a data dele que foi 28 de setembro. Foi colocado várias questões pra empresa, à pessoa que sempre teve contato conosco, que vinha aqui no município contatar, a gente colocou várias questões que não gostaríamos que acontecesse, como por exemplo, pois já havia acontecido em outros concursos, a repetição de provas no turno da manhã e da tarde. Já havia acontecido isso aqui em Marau e nós salientamos pra ele que isso a gente queria que não acontecesse mesmo e outros fatores. Aplicamos a prova no dia 28 e tudo ocorreu dentro da normalidade como vocês souberam e fizemos inclusive a leitura ótica dos cartões, sessão pública na Casa da Cultura após o encerramento do concurso e aí no dia seguinte, já naquela noite iniciou-se um problema ali de correção de cartões, houve um grande número de reprovados. No dia seguinte logo cedo a gente já verificou isso e a empresa tinha feito a, como é que eu vou dizer assim, tabulado o sistema de leitura de cartões diferente do que nós havíamos solicitado. Eles tabularam 60% de toda a prova para o candidato ser aprovado e no nosso edital dizia que algumas provas pesavam mais para determinados cargos. Por exemplo, um agente administrativo teria peso maior a prova de legislação, informática e não a de português. Foi refeita a leitura dos cartões, a empresa refez toda a leitura e chegou-se aos inscritos aprovados. Verificou-se logo em seguida, daí no momento que eu fazia parte da comissão executiva do concurso e nós nos abstemos de olhar as provas antes do concurso, em virtude que havia muitos colegas efetuando a prova, que iriam efetuar a prova, então nós nos abstemos de olhar as provas. A gente olhou elas na segunda-feira de manhã, após o concurso e aí verificamos que haviam questões iguais nas provas da tarde iguais as da manhã. Foi aí que neste momento a gente já cancelou o concurso das provas da tarde. Aí foi aberto prazo de recursos, nós tivemos 100 recursos para provas do turno da manhã, que era o concurso que estava em validade ainda. Estes concursos foram analisados pela banca examinadora da empresa nomeada por eles, nós nomeamos também por portaria. Porém como eu disse no início, nós conferíamos tudo o que eles nos mandavam, tudo o que retornava nós conferíamos e nesta conferência dos recursos nós começamos detectar mais problema, por exemplo assim, recursos deferidos para um candidato e para o outro candidato era recurso de mesma questão não havia sido deferido, foi indeferido, aliás. Então eles não tinham parâmetro. As respostas dos recursos também não eram fundamentadas. E aí que a gente parou pra rever tudo isso mesmo e entendemos por bem, buscamos nossas assessorias, inclusive a DPM, o jurídico e aí neste momento nós entendemos melhor suspender o concurso até que se realizasse um processo administrativo para verificar a culpabilidade, não seria bem esta palavra, mas verificar o que a empresa tinha de responsabilidade neste processo ou não. Então nós abrimos um processo administrativo, uma comissão nomeada de três servidores públicos e foi, eles fizeram um levantamento baseado num relatório que a comissão executiva entregou pra eles e eles fizeram a convocação da empresa para a empresa vir fazer seu, exercer seu direito de ampla defesa. Porém neste meio tempo a empresa mudou de endereço e aí começou a dificultar o nosso contato com eles. O correio foi três vezes, voltou, as notificações para intimar eles para depor, fomos pessoalmente em São Leopoldo no antigo endereço. Descobrimos o endereço atual, fomos lá e ninguém para nos receber. Aí sexta o correio nos notificou que eles receberam a intimação. Então agora estamos contando o prazo que a comissão do processo administrativo forneceu pra eles e dentro deste prazo eles tem que comparecer. Eles não comparecendo, a comissão provavelmente vai dar o parecer dela. Mas assim, acho que já posso adiantar aqui pra vocês, até porque, presidente, agradeço este espaço porque realmente precisa se esclarecer às pessoas o que está acontecendo. Acredita-se que tudo está andando para a anulação do processo. Não li nada ainda a respeito do que a comissão processante está fazendo, mas a gente acredita que não temos mais como levar este processo adiante. E aí partindo de que se anule o processo como estava nos questionamentos, a partir de que se anule todo o concurso, como foi um processo licitatório, nós vamos chamar o segundo colocado, a empresa segunda colocada que ofertou o segundo menor valor para tentar uma negociação, pois eles devem baixar o valor da primeira empresa que está vencedora por enquanto. Conseguindo esta negociação com eles, a gente vai iniciar todo um processo novo de concurso, abrindo inscrições novas. As pessoas que fizeram inscrições e querem mantê-la será mantida, as pessoas que querem a devolução dos recursos da inscrição com certeza requererão e será devolvido. Processo normal de concurso quando é anulado. O que mais que tinha presidente, que eu agora de momento não? Presidente Iura Kurtz. Mais ou menos estes temas aí, fatos ocorridos já foram relatados, recursos e suspensão do certamente e cancelamento do certamente e possível devolução dos valores. Secretária Adriana Brocco. Com certeza serão devolvidos aos candidatos que não terão interesse em manter sua inscrição. Aos que tem interesse em manter a inscrição, será mantido o valor e será aberta inclusive, inscrições novas porque o processo inicia todo ele novamente. Nós tivemos, só esclarecer, a teve neste concurso 3174 inscritos e destes compareceram aproximadamente 2700 inscritos. Então nós tivemos 200, 300 abstenções. E nós tivemos 229 recursos, teve mais recursos até do que aprovados, mas todos os recursos, como eu disse, foram respondidos, mas não a contento da administração. Acho que era isso, alguma questão? Presidente Iura Kurtz. Muito bem, nós abrimos a partir de agora para questionamentos dos colegas vereadores que tem interesse em esclarecer algum ponto que disse a secretária Adriana Brocco, lembrando, seguindo aqui o que foi colocado, posto no requerimento. Eu queria, secretária, inclusive começar com um questionamento aqui. Mais uma vez reforçando e agradecendo sua atenção e disponibilidade de prestar estas informações. Agora, eu queria que a senhora falasse um pouco mais sobre o processo licitatório. Quais foram os documentos, secretária, exigidos para a habilitação da empresa, especialmente no que diz respeito à capacidade, à qualidade para realizar um concurso público que envolve, como a senhora disse aí, um concurso esperado há bastante tempo dada a importância. Se verificou, por exemplo, estes documentos? Se ocorreu o atestado de capacidade, até porque como a senhora ressaltou, existia um boato, informações de problemas desta empresa com concursos realizados em outros municípios. Então como é que o município lidou com esta questão do processo licitatório e a garantia de que a empresa teria, de fato, competência, garantia da qualidade para realizar um concurso desta importância. Secretária Adriana Brocco. O processo licitatório é pregão presencial e a documentação solicitada são aquelas comuns de todo o processo licitatório que são as negativas fiscais, trabalhistas, receita federal, INSS, todas estas. Quanto à capacitação, nós solicitamos sempre atestado de capacidade técnica de pessoa física ou jurídica, física não, desculpem, pessoa de direito público ou privado. A empresa apresentou a documentação, ela tinha toda a documentação, tanto que ela se sagrou habilitada no certamente, tanto de valores, em valores, proposta financeira, como na documentação. Ela sagrou-se habilitada perante as demais que também estavam habilitadas, só que ela venceu no preço. Presidente Iura Kurtz. Mas não se fez uma checagem nesta informação da qualidade, da capacidade, secretária, em função dos problemas que esta empresa já vinha apresentando. Secretária Adriana Brocco. Os problemas surgiram depois. Foram posterior à abertura do certamente, é que as notícias começaram a surgir. Vereador Igo De Carli. O meu assunto é sobre as comissões, secretária, algumas questões inclusive você já me respondeu, que eu ia te perguntar sobre quais eram as principais falhas que a comissão encontrou. Mas eu gostaria de saber se existe uma penalidade pra esta empresa que obviamente, dentro da comissão já foi destacado que ela não cumpriu alguns prazos, requisitos e etc né. Existem já algumas penalidades que a comissão deverá encaminhar ou se já encaminhou e como é que foi a participação mais diretamente desta comissão dentro do concurso? Secretária Adriana Brocco. Então, vereador, as penalidades são as previstas na lei de licitações, 8666, quando se trata contratos, firmatura de contratos. A empresa, inicialmente lá quando foi anulado, quando foram anuladas as provas do turno da tarde, a empresa já sofreu uma advertência. Agora, se como eu disse, tudo está se encaminhando para a anulação, porém falta o parecer da comissão processante. O contrato ele prevê as penalidades de uma empresa contratada pelo Poder Executivo, poder público que não cumpra com o contrato. Então são desde devolução, multa, advertência, suspensão de contratar com o poder público. Tudo isso são as faltas que deverão ser observadas, dependendo da gravidade do problema. Mas a empresa já recebeu sim uma penalidade, que foi uma advertência e agora baseados no relatório do processo administrativo que foi instaurado, nós vamos verificar o quê que a comissão vai sugerir para mais, se for o caso, penalidades. Vereador Nego Vedana. Gostaria de fazer uma pergunta, qual o valor gasto com a contratação da empresa para a realização do concurso, inclusive no dia da aplicação da prova contando com alimentação, transporte e qual o valor arrecadado aos cofres públicos referente ao pagamento da taxa de inscrição dos candidatos. Secretária Adriana Brocco. O valor da empresa, a contratação da empresa foi R$ 40.000,00, livre de outras despesas. Nós contratamos a empresa livre de alimentação, deslocamento, hospedagem. R$ 40.000,00 é o valor que nós pagaríamos a eles pela elaboração e aplicação do concurso. O que foi arrecadado de inscrições foi R$ 278.000,00. Isso que o senhor perguntou né vereador. Vereador Matheus. A minha pergunta, secretária, a senhora já basicamente esclareceu, mas acho que é importante, porque, de fato, vem de muitas demandas que a população queria saber, acho que faltou uma declaração em menor prazo à população. Acho que daqui a pouco demorou muito, então a população ficou um pouco perdida, vai ter de novo, não vai ter, o quê que aconteceu, como é que foi, todas estas informações. Então vou fazer esta pergunta para que, de fato, fique claro a toda comunidade. Na hipótese, a senhora já levantou aqui, de cancelamento deste concurso. O quê que se prevê no contrato sobre a devolução destes R$ 40.000,00 da empresa que foi repassado, se prevê alguma coisa da devolução deste recurso. Outra coisa, haverá um ressarcimento para as pessoas que se inscreveram e não foram realizar as provas. Outra pergunta, se existe este prazo devido do cancelamento, a senhora falou das dificuldades que contatar a empresa. E outra pergunta que faço é sobre os recursos, estes 100 recursos tiveram o despacho correto, foi dada a informação certa, a Prefeitura auxiliou nesta resposta, qual o conteúdo que eles traziam já que foram bastante, evidente né e aí os que prestavam a prova reclamaram muito. O que a senhora considera destes recursos, se foram respondidos e qual é o conteúdo. E se a empresa já foi paga deste valor de R$ 40.000,00 e se este total de alimentação e hospedagem, quanto é que deu todo este valor? Secretária Adriana Brocco. Então iniciando assim com a cientificarão do que estava ocorrendo. Concurso público todo é assim, é um processo demorado. O que nós tentamos evitar? Justamente isso, de dar uma notícia e depois ter que voltar atrás. Então nós esperávamos sempre ter certeza do que íamos falar, certeza documental do que estava acontecendo. E como a empresa não é daqui, eles tinham que se deslocar de Novo Hamburgo, São Leopoldo, então isso também demorava, atrasava um pouco a nossa divulgação dos atos. Mas eu não vejo como tendo sido demorado não, vereador, porque todo o concurso tem este prazo, tem todo o período pra ser divulgado e esclarecido à população. Os R$ 40.000,00 não foram todos pagos, até porque todo o contrato que o município celebra ele só pode efetuar o pagamento integral após realizado todo serviço. Então o contrato previa parcelas de pagamento. 25% do valor na entrega do edital de abertura e programa. 15% após o exame de recursos e homologação das inscrições. 20% após a aplicação escrita das provas. 15% após a entrega do resultado das provas escritas, práticas e exame de títulos e 25% após a conclusão de serviços e todo o material do concurso. Nós realizamos uma etapa e meia praticamente, 25% dos R$ 40.000,00 que foi no momento da entrega do edital de abertura e 15% após o exame dos recursos e homologação das inscrições. Até este momento apenas estes valores foram pagos à empresa. O restante não porque ele tinha um cronograma de pagamento e como se parou neste cronograma as provas foram realizadas, mas a gente não efetuou o pagamento porque não foram entregues as homologações finais. Vereador Matheus. E não vai ser pago? Secretária Adriana Brocco. A princípio não. Vereador Matheus. Só mais uma pergunta que não foi respondido sobre os recursos e também se puder esclarecer se os funcionários receberam, os funcionários que trabalharam no concurso receberam este dia de trabalho. Secretária Adriana Brocco. Nós fizemos duas opções, ou compensação de horário ou pagamento de diária do dia trabalhado. Quanto aos recursos, estes 100 recursos que foram analisados das provas do turno da manhã, o que ocorreu com eles assim, as pessoas obtiveram resposta, mas não foi a contento, inclusive nosso da banca examinadora, banca examinadora isso. Mas quem elaborou os recursos, conforme previa o contrato, foi a empresa. Elaborou a devolução, analisou, desculpe, os recursos foi a empresa contratada conforme estava previsto, até porque a banca era deles, a banca de realização das provas. Mas eles vinham infundados, como eu disse antes, eles não fundamentavam porquê estava sendo deferido ou indeferido e este acompanhamento nós fizemos após o retorno dos recursos da empresa e aí começamos a detectar uns problemas a mais. Vereador Durante. A minha pergunta é a seguinte, ciente de que já foi realizada a notificação da empresa, quando foi enviado e qual o seu conteúdo, quais as irregularidades que constam na notificação à empresa que já foi notificada. Secretária Adriana Brocco. A empresa foi notificada pela comissão processante. Esta notificação última que falei que fomos até pessoalmente e não conseguimos encontra-los. É a notificação para eles virem depor no processo. A empresa foi sim notificada ainda no início, lá no primeiro passo de anulação de provas da tarde. Foram notificados, eles vieram e prestaram esclarecimentos. Eu ia me esquecendo, mas naquele momento também foi aberto um processo disciplinar, disciplinar não, desculpe, administrativo para a gente poder anular as provas da tarde. Tínhamos que ter este processo até porque a empresa tem direito à ampla defesa. Então esta notificação agora última, o teor dela é convocar a empresa a prestar esclarecimentos perante a comissão processante. Não sei se eu esclareci. Vereador Anderson. Secretária Adriana, parabenizar pelas explanações e as respostas dadas às boas perguntas elaboradas pelos vereadores. Acredito que ao ser bem respondidas também supriu algumas dúvidas que este vereador tinha. Até com mais facilidade do que os nobres colegas vereadores até por ser líder de governo, algumas informações já tínhamos conhecimento, outras acompanhávamos pelos editais, pelas internet e outras ficamos sabendo hoje até pelo sigilo que corre um processo de concurso. Então parabenizar pela transparência e forma que a administração conduziu este processo. Absolutamente ninguém, nem da administração, nem colegas vereadores, nem a população gostaria que isso tivesse acontecido, mas ocorrido que se busque penalizar quem, de fato, cometeu estes erros e que a administração, através da comissão processante, da secretária, continue neste caminho para que haja transparência, lisura e que logo, logo possamos contratar através do serviço público para auxiliar a população. Obrigado e parabéns. Secretária Adriana Brocco. Obrigado, vereador. Agradecer mais uma vez sua colocação que é importante, porque todo o processo do concurso foi, isso em Marau é histórico, nunca concursos tiveram problemas de fraude, o que a gente vê na mídia todos os dias. E Marau é uma cidade que sempre manteve esta... Eu tenho 23 anos de Prefeitura, trabalhei em vários concursos e sempre vi isso. E o nosso agora também, este que estou à frente da realização agora, também me deixa muito tranquila, neste sentido desta transparência, desta, é transparência mesmo acho que é a palavra certa que a gente pode usar sem medo nenhum, sem irregularidade nenhuma. Acredito que nem a empresa agiu de má fé, talvez tenha sido um despreparo mesmo, por ser uma empresa recente, de formação recente e então foi bem por isso mesmo. Obrigado, vereador Anderson.Vereador Silvio. Gostaria de saudar Adriana Brocco e parabenizar pelas explanações e agradecer. A gente vinha sendo questionado, o pessoal, a grande maioria que prestou concurso e acho que foi um momento oportuno e acho que destes esclarecimentos e nada melhor que aqui na Câmara de Vereadores para colocar. Nós somos representantes do povo e temos a oportunidade de também esclarecer ali fora o ocorrido neste concurso público. Então muito obrigado por atender nosso pedido e vir esclarecer sobre a questão do concurso público. Presidente Iura Kurtz. Antes de encerrar e agradecer sua participação, eu preciso fazer este questionamento até porque é, quem sabe, o que as pessoas mais nos questionam na rua. Quando é que vai terminar, secretária, fazendo uma projeção, esta novela, quando é que nós teremos de fato, o concurso vai ser anulado, não vai ser e quando é que se trabalha para um novo concurso, seguindo os prazos legais que existem agora, qual é a organização que existe na Prefeitura. E mais, para quem está nos ouvindo em casa, está aqui na sessão que fez o concurso público, qual é a orientação para quem não foi aprovado, qual é a orientação para quem foi aprovado no concurso e quem sabe estaria já, gostaria de estar trabalhando na administração pública do município de Marau. Secretária Adriana Brocco. Isso mesmo, presidente, e nós gostaríamos que estas pessoas já estivessem trabalhando porque nós temos um déficit de pessoal muito grande e vocês como vereadores sabem disso e nós gostaríamos muito. O prejuízo, eu sempre digo, que o prejuízo do que aconteceu tanto é da administração, como dos candidatos, os aprovados e dos reprovados também porque agora, eles têm um benefício a mais de voltar a fazer a prova, mas o prejuízo foi grande pra todo mundo. E assim, nós temos até dia 22 de dezembro agora é o prazo pra empresa se manifestar. A empresa não se manifestando, a comissão processante, conversei com eles hoje, vão emitir o parecer final deles e aí o prefeito acata ou não o parecer deles e acredito que se encerra por ali. Se notifica, se cientifica a empresa do que aconteceu e se procede os tramites legais com esta empresa. Quanto a convocar o segundo colocado da licitação pra iniciar o processo pode ser imediata a esta decisão. Então acreditamos que início de janeiro porque temos estes, estas festas agora de final de ano. Isso desde que ela reduza o valor, senão será convocado desde que habilitado o terceiro candidato, licitante. Caso contrário elas não aceitem reduzir o valor, nós vamos ter que iniciar um novo processo licitatório, aí sim vai ser um pouco mais demorado porque vai ter prazos de publicação, de homologação de contrato e o nosso contrato previa 30 dias, acho que é menos o prazo, pra empresa vencedora entregar o edital pra Prefeitura, o edital de abertura. Nossa pressa é eminente. Então quanto antes nós conseguir encerrar isso será feito um novo concurso. Presidente Iura Kurtz. Muito bem, secretária, nós queremos agradecer as informações repassadas aos vereadores, a quem nos acompanha no plenário e em casa e deixar uma sugestão nesta questão que envolve as empresas né, até preparei aqui um material com a informação da imprensa que o concurso público da Prefeitura de Erechim, tinha sido anulado ainda no dia 26 de julho, antes do nosso concurso realizado por esta empresa. Então que nesta próxima se observe muito isso porque tem aí uma série de marauenses, pessoas de outras cidades e regiões que estão frustradas em função disso. Mas obrigado e fica aí a senhora à disposição, pode continuar acompanhando nossa sessão. Pronunciamento do Líder de Governo, vereador Anderson. Ingressou do Poder Executivo municipal quatro novos projetos de lei, o de número 136 pede autorização ao Legislativo para alterar o artigo quarto da lei 4991, que autoriza o Executivo a abrir crédito especial para celebrar convênio e repassar valor mensal ao grupo Novidade de Marau. É uma alteração da rubrica a qual se era retirado este valor que possibilitava este repasse devido ao cancelamento por parte do governo federal de recurso anteriormente vinculado para repasse mensal efetuado a esta entidade para que possa continuar recebendo através do orçamento municipal se faz necessário a alteração desta legislação. O artigo, o projeto de lei 137/2014 pede autorização deste Legislativo para contratar operação de crédito com o BADESUl Desenvolvimento S/A para aquisição de equipamentos agrícolas e rodoviários. É um financiamento no valor de até 2 milhões para compra de máquinas para agricultura, interior, para melhorar rodovias. Se nós e o vereador Durante tem conhecimento disso, as propriedades do nosso município são interligadas por 1300 km de estradas não pavimentadas, sendo que 50 km são vias intermunicipais que ligam Marau ao município de Gentil e Nicolau Vergueiro e 20 km são vias que fazem ligação com a RS 324 a BR 285. Então a aquisição de novos equipamentos é de fundamental importância que irá se aliar à frota já melhorada e já aumentada da administração pública realizada, seja com parceiras ao governo federal ou recursos próprios. Agora com este financiamento novos equipamentos poderão ser adquiridos pela administração municipal, desde que é claro autorizado pelos nobres colegas vereadores. O projeto de lei 138 autoriza o Executivo a efetuar gastos com as comemorações dos 60 anos de emancipação do município de Marau que iremos comemorar no dia 28 de fevereiro. Esta autorização é para que o município possam investir até o valor de R$ 200.000,00 para sonorização, iluminação, divulgação, decoração, shows, apresentações, contratação de serviços, instalações elétricas, infraestrutura e material de consumo. Tudo será prestado contas ao Legislativo no prazo de 30 dias. É entretenimento, cultura, é um investimento que a administração municipal fará para e em favor da comunidade marauense e comemorar como estamos comemorando neste bonito natal esta praça bonita, todas as atividades natalinas, as quais parabenizamos a secretária Karim e sua equipe, através do empenho do prefeito Josué para que no dia que se comemora os 60 anos de Marau também possam realizar festas e comemorações que Marau merece, precisa da autorização desta Casa Legislativa. e o projeto de lei 139/2014 pede autorização para que o Executivo possa desafetar área de matrícula e afetar área remanescente de outras matrículas de propriedade do município de Marau. Nós aprovamos há poucos dias um projeto semelhante a este para que seja possibilitada a construção de casas habitacionais, casas populares, num programa habitacional, não vamos cometer o mesmo equívoco daquela discussão, dentro do programa Minha Casa, Minha Vida, para suprir um pouco das demandas aí existentes no nosso município. São inúmeros que são cadastrados pleiteando a realização do sonho da casa própria e através deste projeto de lei que destina imóveis públicos e que seja destinado para as pessoas realizarem o sonho da casa própria, através do programa Minha Casa, Minha Vida. Estes são, senhor presidente, os projetos do Executivo e estamos à disposição dos colegas para eventuais dúvidas. Requerimento Verbal solicitado pelo vereador Igo De Carli. Solicito reunião de bancada. PAUTA. PROJETO DE LEI Nº 0126/2014 - Autoria: ANDERSON. Denomina de Antônio José Antunes a Área de Recreação 03 do Residencial Villa Bella e da outras providências. Baixado para a Comissão de Constituição, Justiça, Redação e Cidadania e Comissão de Orçamento, Finanças, Controle Externo e Infraestrutura. PROJETO DE LEI Nº 0127/2014 - Autoria: ANDERSON. Denomina de Rua Ernesto Antunes a Rua E do Residencial Villa Bella e da outras providências. Baixado para a Comissão de Constituição, Justiça, Redação e Cidadania e Comissão de Orçamento, Finanças, Controle Externo e Infraestrutura. PROJETO DE LEI Nº 0128/2014 - Autoria: ANDERSON. Denomina de Rua Otto Gehlen a Rua M do Residencial Villa Bella e da outras providências. Baixado para a Comissão de Constituição, Justiça, Redação e Cidadania e Comissão de Orçamento, Finanças, Controle Externo e Infraestrutura. INDICAÇÃO Nº 0107/2014 - Autoria: NEGO VEDANA. Sugere ao Poder Executivo Municipal que realize a manutenção do calçamento da Rua B, do Loteamento São Luiz, conforme fotos anexas. Baixada para o gabinete do vereador Roy para relatoria. PROJETO DE LEI Nº 0129/2014 - Autoria: ANDERSON. Denomina de Rua Antônio Carlos Santin a Avenida "B" do Residencial Villa Bella e da outras providências.  Baixado para a Comissão de Constituição, Justiça, Redação e Cidadania e Comissão de Orçamento, Finanças, Controle Externo e Infraestrutura. PROJETO DE LEI Nº 0130/2014 - Autoria: ANDERSON. Denomina de Rua Adroaldo Falkembach Reveilleau a Rua "F" do Residencial Villa Bella e da outras providências. Baixado para a Comissão de Constituição, Justiça, Redação e Cidadania e Comissão de Orçamento, Finanças, Controle Externo e Infraestrutura. PROJETO DE LEI Nº 0131/2014 - Autoria: ANDERSON. Denomina de Rua João Lopes de Oliveira a Rua "G" do Residencial Villa Bella e da outras providências. Baixado para a Comissão de Constituição, Justiça, Redação e Cidadania e Comissão de Orçamento, Finanças, Controle Externo e Infraestrutura. PROJETO DE LEI Nº 0132/2014 - Autoria: NEGO VEDANA. Oficializa a denominação da Rua L do Loteamento Residencial Villa Bella. Baixado para a Comissão de Constituição, Justiça, Redação e Cidadania e Comissão de Orçamento, Finanças, Controle Externo e Infraestrutura. PEDIDO DE INFORMAÇÕES Nº 0061/2014 - Autoria: NEGO VEDANA. Que o Poder Executivo informe e remeta a esta Casa Legislativa cópia de todos os contratos firmados pela municipalidade com valor acima de 100.000,00 (cem mil reais), de janeiro de 2013 até o atendimento do presente pedido. O pedido de informações será encaminhado. PROJETO DE LEI Nº 0133/2014 - Autoria: ANDERSON. Denomina de Rua João Busnello a Rua "O" do Residencial Villa Bella e da outras providências. Baixado para a Comissão de Constituição, Justiça, Redação e Cidadania e Comissão de Orçamento, Finanças, Controle Externo e Infraestrutura. PROJETO DE LEI Nº 0134/2014 - Autoria: ANDERSON. Denomina de Rua Pedro Alves Pereira a Rua "H" do Residencial Villa Bella e da outras providências. Baixado para a Comissão de Constituição, Justiça, Redação e Cidadania e Comissão de Orçamento, Finanças, Controle Externo e Infraestrutura. PROJETO DE LEI Nº 0135/2014 - Autoria: ANDERSON. Denomina de Rua Teresa Lívia Rodigheri a Avenida "A" do Residencial Villa Bella e da outras providências. Baixado para a Comissão de Constituição, Justiça, Redação e Cidadania e Comissão de Orçamento, Finanças, Controle Externo e Infraestrutura. PROJETO DE LEI Nº 0136/2014 - Autoria: EXECUTIVO. Altera artigo 4º da Lei nº4.991 de 11 de abril de 2014, que autoriza o Poder Executivo a abrir crédito especial para celebrar convênio e repassar valor mensal ao Grupo Novidade de Marau- RS. Baixado para a Comissão de Constituição, Justiça, Redação e Cidadania e Comissão de Orçamento, Finanças, Controle Externo e Infraestrutura. PROJETO DE LEI Nº 0137/2014 - Autoria: EXECUTIVO. Autoriza o Poder Executivo a contratar operações de crédito com o Badesul Desenvolvimento S.A - Agência de Fomento/RS, visando a aquisição de equipamentos agrícolas e rodoviários. Pronunciamento de Iura Kurtz. Nós estamos recebendo hoje, começa a tramitar hoje este projeto de lei 137 que merece ser muito bem analisado, presidente Silvio, colegas de bancada do PMDB. O prefeito Josué solicita autorização para contrair um financiamento de até 2 milhões de reais. Nós precisamos de informações com relação à taxa de juros, com relação a prazo de pagamento deste empréstimo, enfim informações todas importantes para que a gente possa tomar uma decisão que não vá trazer prejuízo para o cidadão marauense. Então é uma primeira análise e certamente nós iremos solicitar informações com relação também a contrato, enfim com o BADESUL para que a gente possa tomar a decisão mais correta e a decisão que vai trazer o melhor benefício pra cidade e pro cidadão marauense. Mas estas questões são importantíssimas, é necessário saber qual é o juro que vai ser praticado com o BADESUL, vai ficar dívida por quanto tempo, todas estas questões são importantíssimas e precisam ser aprofundadas. Tomara que a gente tenha, vereador Matheus, tempo hábil neste ano para buscar estas informações todas porque este é um projeto que precisa ser amplamente discutido para que a gente ali na frente não acabe comprometendo algumas questões. Então nós estaremos, o PMDB, meu líder Igo De Carli, através de dirigentes, através de pedidos aí e informações sobre este empréstimo de dois milhões de reais que está sendo pedido, sendo solicitado pelo prefeito Josué. Nós queremos contribuir, mas temos que ter, por outro lado, a responsabilidade de dar o voto depois de termos as informações, de saber de fato o que vai se praticar. É isso, meu presidente Silvio Borghetti. Pronunciamento de Anderson. Certamente é uma das atribuições do vereador buscar estas informações, seja aqui no plenário, seja na condição de integrante das comissões que vai analisar as matérias. Mas este tipo de financiamento é comum em prefeituras do estado, principalmente, que buscam contratar com o BADESUL, principalmente. Uma forma de se buscar informações e exemplos do que ocorreram já em Marau este tipo de financiamento, é nós buscarmos o financiamento da obra da avenida em que a administração passada fez este financiamento no valor de 6 milhões e aí deve seguir as mesmas normas, o mesmo regramento. Só que agora, em vez de ser utilizado para a avenida e que está sendo pago, normalmente este financiamento é por longo prazo. A administração municipal até 2016 pagará o financiamento da avenida e porque é o orçamento público, da administração municipal e agora serão 2 milhões a ser financiados com o BADESUL para a compra de equipamentos pro nosso interior, pras rodovias do nosso município, para toda a questão agrícola, para que se melhore cada vez mais. Se o objetivo é melhorar, sem dúvida alguma, este projeto merece a aprovação. Obrigado, presidente. Pronunciamento de Igo De Carli. Primeiro dizer, Anderson, que não é 6 milhões o valor da avenida, também é 2 milhões que foi contratado lá em 2010. Mas o que me preocupa neste projeto que você falou e é pra compra de maquinários, só que o projeto tem 8 artigos e nenhum deles menciona pra que finalidade é o financiamento. Se você ler o projeto na íntegra, tirando a justificativa e tirando a ementa não tem nenhum artigo que fala especificamente pra que que é. Por isso destas preocupações, por isso destas questões que precisam ser analisadas com muito tato e com muito carinho. Aqui ninguém vai deixar pra dialogar com quem for preciso, se for preciso falar com o secretário, com a própria secretária para ela falar de novo sobre este assunto, nós vamos fazer. Agora, obviamente pra quem vai contrair um empréstimo de 2 milhões, no mínimo já tinha que, com certeza isso aqui já tenha passado na mão do prefeito já na metade do ano. Então chegar agora a toque de caixa para falar sobre um projeto deste, precisa de bastante tempo para a gente conversar, mas obviamente se vocês tiverem todas estas informações na comissão a gente vai dialogar. Mas apenas pra reforçar, não é 6 milhões como você falou, Anderson, são 2 milhões da avenida. Obrigado. Pronunciamento de Roy. Realmente este projeto não vou entrar na questão de números ou mais ou menos, mas sei o quanto é importante e quanto a gente, às vezes, aqui é citada a questão da secretaria, principalmente a secretaria do interior que tem uma demanda muito grande. Se sabe muito bem, vereador Durante e este valor até 2 mil, 2 milhões que poderá ser contratado é pra dar condições pras estradas que liga a Gentil, liga à RS 324, liga a Nicolau. Então é de fundamental importância que seja aprovado futuramente, depois de dados os pareceres, para que o pessoal do campo possa ficar lá fora, pra motivar eles. Em contato com o secretário da agricultura, dizia ele da grande demanda de escavos pra aviário e isso demanda máquinas e sem máquinas a gente não consegue manter estrada, não consegue atender a toda demanda que o interior tem. Então este valor através do BADESUL, como falava o vereador Anderson, é de praxe, a grande maioria dos municípios fazem este tipo de financiamento. Mas ele vem com certeza beneficiar todos os moradores, principalmente os que residem no nosso interior. Baixado para a Comissão de Constituição, Justiça, Redação e Cidadania e Comissão de Orçamento, Finanças, Controle Externo e Infraestrutura. PROJETO DE LEI Nº 0138/2014 - Autoria: EXECUTIVO. Autoriza o Poder Executivo a efetuar gastos com as comemorações dos sessenta anos de emancipação do Município de Marau- RS. Pronunciamento de Iura Kurtz. Eu pedi a palavra para me manifestar sobre este projeto de lei 138 porque tem algumas coisas que a gente não consegue entender, às vezes é difícil entender. Nós, e respeitamos a data importante do município de Marau, agora nós acompanhamos e muito, nos últimos meses, reclamações das entidades com relação à dificuldade econômica do município de Marau. Reclamando que não tinha recursos, que foi um ano complicado, difícil e que a projeção pro ano que vem é ainda pior, tanto é que nós vamos crescer só 1.8% o orçamento do ano que vem e aí nós vamos gastar numa festa R$ 200.000,00. Daqui a pouco este dinheiro pode ser, poderia ser não se gastar todo este recurso, mas nós vamos analisar e se fazer aí um investimento nas entidades que precisam de apoio, que tem aí seus eventos também para realizar. Então eu, é difícil entender quando se fala tanto e se justifica os nãos que são dados pela atual administração, porque não se tem recursos, porque foi um ano difícil e vai ser pior. Tem aí a projeção de redução do FPM e se houve muita coisa. Não sou eu que estou dizendo. Na verdade são as entidades que nos procuram e nos repassam quando recebem um não ou não aumento do recurso que foi solicitado, ah não, não posso te dar isso, vou te dar menos porque a coisa está complicada, a situação está difícil. Eu volto mais uma vez, a gente tem que estudar isso pra ver o melhor caminho e que haja uma garantia de investimentos. Daqui a pouco se investir aqui no fundo. Estava aí a secretária Karim, no fundo municipal de cultura, no fundo municipal de esporte, para dividir isso com as entidades, com quem faz a história do município nestes 60 anos ou que se garanta que estas entidades vão receber o apoio ao longo deste próximo ano. Eu me preocupo porque teremos redução no orçamento pro esporte e pra cultura também. Então só pra pincelar isso também, acho que é importante, estamos falando aqui de R$ 200.000,00. Não está aqui, por exemplo, o gasto com mídia também que deverá ocorrer, não vejo isso também. Então poderemos até daqui a pouco ultrapassar um pouco este valor aí no que diz respeito. Ah a divulgação está aí, me desculpem, aparece divulgação também no projeto. Mas é isso que a gente tem que refletir, é isso que a gente tem que discutir e este é o momento importante para que as entidades também se envolvam neste momento, nesta discussão que vai se tratar aí sobre este gasto no ano que vem, no ano de 2015. Obrigado, presidente. Pronunciamento de Anderson. Eu já não consigo entender algumas posturas e discursos que se contradizem. Está sendo valorizada a questão cultural. Vai ser oportunizada às pessoas, shows, apresentação, valorização de artistas locais. O projeto tem que ser aprovado agora porque o dia do município é logo ali, dia 28 de fevereiro. A autorização prevê até R$ 200.000,00 e não mais do que R$ 200.000,00. Se o problema é questão de divulgação e parece que isso vem causando algum desconforto em alguns vereadores quando se divulga, quando a comunidade toma conhecimento dos atos e fatos da administração municipal. Vamos evitar divulgação, vamos fazer com que as pessoas tomem conhecimento dos shows, cada um fazendo a sua parte, tomando conhecimento, contribuindo, divulgando porque o importante é que esta festa de 60 anos seja realizada com o brilhantismo que Marau merece, que estes 60 anos redondos merecem e, sem dúvida alguma, nós estamos vendo na atual administração entidades que nunca receberam apoio, que às vezes tinham apenas uma sala e não conseguiam, tinham que se reunir na casa de um, na casa de outro. Talvez não se dá tudo para um ou para dois e se divide um pouco daquilo que pode se dar e para que mais entidades acabem sendo beneficiadas. Então apenas estes relatos e nós teríamos que ter aqui tudo o que esta casa já aprovou de auxílio, benefícios a entidades, associações, de programas. Nada deixou de ser realizado e tudo se realizou mais e melhor. Cansamos de dizer que se faz melhor se gastando menos, porque as entidades são organizadas, elas buscam aquilo que ela precisa sem estar dependendo sempre exclusivamente do poder público municipal, que também tem suas atividades e obrigações. Este é um projeto importante, se puder ser gasto menos do que isso certamente será, mas é uma data comemorativa para festejar Marau aonde os marauenses estarão festejando junto com todos. Pronunciamento de Igo De Carli. Acho que com certeza pra quem acompanha as sessões, pra quem desde o ano passado vem ouvindo os discursos dos vereadores do PP sabe que não é por aí o caminho, o que o vereador Anderson está falando. Tanto é que nós recebemos e ainda continuamos recebendo entidades que não recebem nem um real e algumas que ficaram alguns meses, inclusive lhe falei qual era a entidade, sem receber o auxílio. A maioria recebeu menos que nos anos anteriores. Então quer dizer, quando se tem o discurso dizendo que se faz economia e que alguns eventos não saem em função desta economia, nesta contradição é você que está falando, vereadores. Acho que sim, precisamos comemorar os 60 anos do município, precisamos investir, com certeza, porque não há festa, não há evento sem recurso financeiro. Duvido que seja gasto de R$ 200.000,00 até porque quando se estipula R$ 200.000,00 é porque já deve ter um orçamento, um cronograma e etc e tal. O que acontece é exatamente isso, quando uma entidade chegar e pedir dinheiro pra realizar estes eventos que também são muito importantes, tem que dizer não, nós temos sim porque nós investimos R$ 200.000,00 num evento de 60 anos de município. Obrigado. Baixado para a Comissão de Constituição, Justiça, Redação e Cidadania e Comissão de Orçamento, Finanças, Controle Externo e Infraestrutura. PROJETO DE LEI Nº 0139/2014 - Autoria: EXECUTIVO. Autoriza o Poder Executivo a desafetar, área de matrícula nº 42.623 e afetar área remanescente de matrícula nº 31.179, de propriedade do Município de Marau- RS. Baixado para a Comissão de Constituição, Justiça, Redação e Cidadania. ORDEM DO DIA. Proposições em Discussão Geral e Votação em Turno Único. PROJETO DE LEI Nº 0094/2014. Autoria: EXECUTIVO. Estima a Receita e fixa a Despesa do Município de Marau, para o Exercício Financeiro de 2015. EMENDA MODIFICATIVA – DURANTE N° - Altera o inciso I, do art. 9°, do Projeto de Lei n° 094/2014. Aprovado por cinco votos favoráveis e três votos contrários. JUSTIFICATIVA DE VOTO. Vereadora Bete. Votei contrária à emenda por achar ser uma incoerência dos colegas vereadores proporem 5% de orçamento livre, pois nos anos anteriores, inclusive nos oito anos do ex-prefeito Zanchin ele teve 20% de orçamento livre pra trabalhar. Isso é uma total incoerência assinada pelos vereadores Nego Vedana, Igo De Carli, Iura Kurtz e vereador Matheus. Acho que o intuito desta emenda é amarrar a administração, mas o povo sabe, está atento e acredito que as coisas vão acontecer da mesma maneira porque nós vamos ter mais trabalho, com certeza aqui no Legislativo. Mas eu peço a Deus que proteja muito nosso município porque em caso de alguma eventualidade, o prefeito terá dificuldade e nós aqui o Legislativo terá grande parcela por amarrar a administração. Então isso há muitos anos não acontece. Será aprovado, aprovou a emenda, tudo bem, mas nós temos que ter um pouco mais de coerência porque a gente sabe o que é perseguição política, a gente sabe também o que é amarrar a administração, então voto tranquila contrário porque eu sei que talvez os próximos prefeitos também, a gente não está livre dos 5% e deve mudar para todos os próximos também. Obrigado, presidente. Vereador Roy. Também votei contrário a esta emenda por achar, analisando um pouquinho do que esta Casa há muito tempo vem fazendo, nunca foi feita uma emenda de 5%. A dificuldade, secretária Adriana, que você vai ter, com certeza, vai ser muito grande. 5% num orçamento de mais de 100 milhões, vamos analisar um pouquinho, a educação numa eventualidade vai precisar destes 5% e aí vai ter que vir todo o processo pra cá. Dificulta. Vejo pequena ideia, acho não merecedora esta emenda, mas vamos ter que... É uma derrota do governo aqui, nós votamos contrário, a maioria votou favorável, mas tudo isso não passa do intuito de prejudicar a administração. Obrigado, senhor presidente. Vereador Igo De Carli. Bom, eu também, eu não ia me pronunciar, mas votei a favor desta emenda depois de ouvir os lamentos dos vereadores do PP. E quero ouvir a justificativa da emenda porque é o que resume exatamente todo o sentimento por trás do orçamento, que diz o seguinte: a presente emenda se justifica pelo fato de que segundo informações colhidas na audiência pública, a proposta orçamentária enviada à Câmara está mais próximo da realidade possível, sendo objeto de profundo estudo e planejamento. Neste sentido não haveria necessidade de significativas alterações por meio de decreto. Outrossim, a emenda proposta de forma alguma impede que o orçamento possa ser alterado, uma vez que apenas a espécie legislativa é que modifica, ou seja, as suplementações que excederem a porcentagem proposta à emenda poderão ser realizados mediante projeto de lei ordinário a ser aprovado por esta Casa e consequentemente uma maior fiscalização. Este é o resumo. Obrigado. Discussão do PL 94/2014: Vereador Matheus. Eu diria, vereadora Bete, que coerência, a gente ir além de palavras, mas a gente tem que ter coerência nas atitudes. Eu não tenho problema nenhum em ter votado, presidente Iura favorável a esta emenda porque eu tenho posição. Eu não sou de ficar em cima do muro. Digo que quando fizemos audiência pública nesta Casa foi dialogado com a equipe técnica do governo e lá foi dito, presidente, e o senhor estava também, de que neste ano seria mandado para esta Casa um orçamento pé no chão, um orçamento real daquilo que a administração pública teria que gastar, inclusive dito que nós não estaríamos enviando para cá, por exemplo, um orçamento que projetasse 100 milhões, se nós teríamos projetados. Isso que foi ouvido. Algo que saiu desta audiência pública também e foi levantado a possibilidade de apresentação das emendas, que poderíamos daqui a pouco reduzir a zero que isso nada mudaria. Então com a reportagem também da secretária Adriana, do dia 22 de outubro do jornal A Folha dizendo de que: “fizemos um levantamento de cada secretaria, inclusive com gastos com pessoal, tudo foi feito de acordo com o planejamento”. Ora, vereadora Bete, somente exigirá mais planejamento de gestão. Nós sentávamos com o secretário Luzzi e conversávamos. Se antes a administração pública precisava mandar aqui e, muitas vezes, vereador Igo De Carli, chegou nesta Casa projetos atrasados, projetos com erro e nunca a oposição foi irresponsável de não aprovar nenhum projeto oriundo do Poder Executivo. Nós não prejudicamos o município de Marau, não prejudicamos a população. Não é este o nosso intuito, o nosso intuito nesta Casa é poder ter maior participação e controle dos gastos públicos. Esta é a nossa função também de legislador. Virão outros prefeitos, outras épocas e isso vai continuar. Compete a cada Poder Executivo montar a sua equipe, ter gestão e planejamento. Este discurso de prejudicar governo a mim não compete e estou votando com coerência e com consciência tranquila como sempre fiz nesta Casa. O discurso, muitas vezes é bonito, mas a prática é diferente. Voto com a minha consciência tranquila como sempre tive porque em nenhum momento, e o senhor sabe disso, vereador Anderson, nós prejudicamos o governo. Muito pelo contrário, apresentei nesta Casa aqui, muitas vezes, emendas e a primeira que digo que apresentei foi a redução dos cargos de sub-secretários. Isso deu gastos aos cofres públicos, presidente, nós votamos contra, o PMDB e o PT votaram contra, favoráveis a estas emendas que apresentei reduzindo os cargos públicos. E esta redução não afetará em nada na vida da comunidade marauense. Muito só exigirá do governo, maior planejamento, mais gestão, a antecipação dos projetos para que os vereadores não tenham que ficar discutindo projetos, correndo, na forma de vencer prazo, na forma de urgência. Que a gente tenha também o tempo hábil pra discutir, pra analisar e pra refletir.  De momento algum esta decisão, no meu ponto de vista, é incoerente, mas sobretudo uma decisão pensando sim na comunidade marauense, mas que este Poder Legislativo, a casa do povo, possa colher aqui entidades, associações e a população para discutirmos juntos os investimentos do município de Marau. A oposição, e nela eu me incluo, digo, é que tem compromisso com o município de Marau, fato, presidente, que não deixou atrasar nenhum projeto e todos os projetos que foram importantes pro município de Marau tiveram nosso voto e nossa aprovação. Obrigado, presidente. Vereador Roy. A gente vê um discurso um pouco inflamado do nosso colega vereador, mas a gente sabe o quanto a dificuldade que nós vamos ter e que a administração vai ter. Nós também, com certeza, vai ter mais trabalho. É muito fácil vir aqui e dizer que tem que ter planejamento, tem que ter estudo. Ninguém está livre de amanhã ou depois acontecer algo e tomara que nunca aconteça em Marau, imediato, e que não se pode tirar dinheiro de um lado e jogar pra outro. Não se pode, não se pode porque nós temos aqui limitados os 5%. Eu tenho certeza que o vereador, presidente desta Casa, Jair Poletto Lopes, quando passou por aqui não teve estas emendas de 5%. E muitos que passaram por aqui não fizeram. Podem ter feito de 15, 10 ou 15%, mas 5% é limitado. Aparte para Anderson. De fato todo o orçamento municipal assim como a LDO e o PPA lá no primeiro ano foram feitos e elaborados por pessoas competentes e comprometidas com a administração e com o povo de Marau. Mas todo o planejamento muda, principalmente num orçamento do tamanho de Marau, alguns ajustes precisam ser feitos e precisam ser feitos de uma hora para outra e que todos estes ajustes estão sob análise deste Legislativo. Prestações de contas são prestadas trimestralmente. Está tudo no portal, no site da Prefeitura Municipal e facilita o trabalho, todo o desenvolvimento, mas vamos mostrar como é que se administra o município com esta porcentagem de 5% e nunca antes foi feito. Eu confio que agora será feito e de forma exemplar, contrariando quem quer prejudicar. Eu achei que o vereador Matheus tinha assinado junto com o PMDB. Não, acho que o PMDB que deu apoio ao vereador Matheus. Vereador Roy. Quem pode avaliar melhor esta atitude, com certeza, pode ser a população marauense. Obrigado, senhor presidente. Vereador Igo De Carli. Existem muitas coisas que a política ensina e isso, às vezes, ensina com as coisas do passado. Olhando, compreendendo, entendendo e obviamente tentando quebrar paradigmas porque assim, a nossa vida e a política é desta forma. E eu me recordo, inclusive perguntando pra nossa assessoria, eu disse tu pode procurar lá em novembro de 2006, tu vai pegar um discurso do vereador Anderson que fala exatamente o contrário do que você acabou de falar agora. Tudo bem que talvez tenha mudado, que você melhorado sua percepção. Tudo bem. Obviamente você, nós, o ser humano muda de opiniões e temos que compreender que isso é tranqüilo. Por que estou lhe dizendo isso? Porque no passado isso era oposição ferrenha, aquilo sim era oposição que queria ver o povo mal. Todos os projetos e se nós fazer um levantamento de todos os projetos atrasados e mencionei aqui e o secretário de habitação que está por aqui, não vai passar a mesma coisa que quando eu estava lá passei, de projetos sendo votado contra, indo na justiça para atrasar as famílias que seriam beneficiadas. Isso ninguém fala. Quando se destaca, por exemplo, lá que o vereador Anderson também queria mudar e também queria diminuir porque achava que era um cheque em branco e etc, etc e tal. Mas não estou relacionando a nossa votação com esta do passado, eu acho que a emenda e esta, tem a ver exatamente com tudo o que se sucedeu nestes últimos meses. Aparte para Matheus. Só quero justificar aqui nesta Casa, eu tenho função independente, vereador Anderson. Eu sou do Partido dos Trabalhadores e não estou vinculado ao PMDB, como o senhor bem sabe de minhas posições nesta Casa. Eu desejo que tenha gestão, que tenha planejamento e tenho certeza que isso não vai faltar pra secretária Adriana e toda a equipe, mas que o Poder Legislativo tenha maior controle dos gastos e recursos públicos. Esta emenda foi proposta pelo vereador Nego Vedana, vereador Igo, vereador Durante, vereador Iura e vereador Matheus. Não tenho problema nenhum de assumir meu voto, tenho coerência naquilo que digo e falo, agora sou independente nesta Casa e se votei favorável não significa nada além de compreender também a importância desta emenda. Agora, tem este jogo político que o senhor tenta insinuar, eu não sei, mas a minha posição é de coerência, independência, não tenho problema em assumir isso. Obrigado, presidente. Vereador Igo De Carli. Nós vamos votar agora o orçamento, a emenda já passou. A justificativa de que votou a favor ou contra já foi inclusive dado pelos vereadores aqui. Apenas fazer um parênteses e dizer o seguinte, só pra concluir tudo aquilo que o vereador Matheus disse e que nós mencionamos, nenhum projeto foi atrasado em nenhum momento durante esses dois anos, nós das comissões, da oposição atrasamos e prejudicamos a população. Isso será talvez a maior bandeira e que normalmente isso nunca é admitido pelo pessoal da situação porque nós compreendemos e sabemos exatamente o que são as prioridades do nosso povo, quais são as dificuldades e nós aqui fizemos de tudo, exatamente e vamos continuar fazendo para que nada saia e seja prejudicial em projetos interessantes para nosso município. Obrigado. Vereador Anderson. Este projeto do orçamento, junto com a LDO e PPA, são os únicos três que pela lei orgânica, a nossa constituição municipal, determina que o prazo de aprovação e de entrega ao Poder Executivo é até dia 30 de novembro. O artigo 95 da lei orgânica e aí está a questão de não atrasar projetos. Nós temos projetos que estão se vencendo o prazo pra ser protocolado e que atrasa e depois vem aqui e se vota favorável. Mas precisamos reconhecer que na totalidade não de 100%, mas de 80%, as comissões precisam dar os pareceres de forma mais condizente, mas não é regra geral e nem em todos. Se o passado ensina, certamente vossa excelência não aprendeu, porque inúmeras vezes já disse que aqui acompanhava as sessões e agora lê as atas de anos anteriores e ali deve ver a posição do partido do PMDB, que sempre foi de manter os 20%. E assim foi a forma como a administração do ex-prefeito e hoje deputado Vilmar Zanchin sempre administrou o município. Dizer que depende de planejamento e que confia que o orçamento poderá ser com 5% e o será, parece que significa dizer que anteriormente não tinha planejamento. Por quê que antes se precisava dos 20%? Então agora se reduz e eu preciso aqui ressaltar, está aqui a ata do ano passado, não vamos repetir esta discussão, tudo aqui está dito, tudo aqui está exatamente explicado qual foi a posição, qual foi o momento que o vereador Anderson mudou de posição, que não foi quando virou a situação. Esta era uma posição do partido, o partido sempre procurou fazer esta emenda através do vereador Anderson, com a concordância da bancada. Em 2009 a 2012 no último mandato do prefeito do PMDB nenhuma emenda referente a esta alteração foi protocolada. Quando nós, quando o PP ainda estava na oposição, mudou de posicionamento por entender que uma administração municipal flui melhor com os 20% e possibilidade de alterar por decreto o nosso orçamento. Aí foi o momento da mudança de posição, estávamos aqui não na condição de vereador, mas na condição de assessor jurídico da bancada e sempre levamos esta orientação para os vereadores da época, inclusive com a presença da vereadora Bete. Então porque não discutimos esta emenda quando ela foi votada porque nós admitimos a derrota. Nós passamos a semana toda tentando conversar com o vereador Silvio, que votou favorável à emenda e ao vereador Matheus que votou favorável à emenda e que no ano passado votaram contrário. Então se nós for analisar quem mudou de posição, o vereador Anderson há tempo atrás e os dois vereadores mudaram agora e têm suas justificativas. Aqui o vereador Matheus até diz que mudaria de posição no outro ano, caso percebesse no outro ano que tivesse algo de ilegal, de errado na administração municipal e tal. Se teve não demonstrou em nenhum momento do ano que se passou. Mas cada um é livre de mudar a ideia, o seu posicionamento, mas o importante é que o orçamento público está com uma previsão de 103 milhões, que serão feitos investimentos para melhorar a qualidade de vida das pessoas, melhorar o viver de cada cidadão. É o imposto que o cidadão paga e que vai retornar distribuído em todas as secretarias, com o único objetivo de que Marau cresça, se desenvolva e que cada um possa participar da sua forma para que este orçamento seja executado da melhor forma possível. E o que não me duvida é que se ao precisar de um projeto de suplementação a ser dirigido a esta Casa para alterar o nosso orçamento serão favoráveis porque ninguém vai querer prejudicar o município assim tão abertamente. Obrigado, presidente. Vereador Iura Kurtz. Tenho que falar algumas coisas práticas sobre esta discussão. Primeiro, até foi falado na questão da tramitação do projeto, a lei orgânica estabelece o final de novembro como indicativo, o prazo terminal, final é dezembro. O prazo fatal é dia 31 de dezembro. E a gente sabe, secretária, de algumas situações que ocorreram e que depois tem uma emenda modificativa, uma emenda corretiva, melhor dizendo, ao orçamento. Só pra esclarecer isso também. Quero dizer também que aqui não existe esta história, pra quem está nos acompanhando, PMDB vai atrás de PT, PT vai atrás de PSB. É uma ação que envolveu três partidos, o PSB, PMDB e PT que entenderam que o Legislativo precisa ter maior controle sobre o orçamento do município de Marau. E disse bem o vereador Anderson, eu concordo com ele, existem momentos e momentos. Quem sabe não foi apresentado nos últimos três anos da administração porque existia conversação e diálogo entre Poder Executivo e Poder Legislativo. Eu quando fui secretário em 2011, quantas e quantas vezes vi o líder do PP conversando com o prefeito Zanchin sobre os projetos importantes. Quantas demandas foram atendidas. Agora, nós temos que ter maior participação porque nós, em nenhum momento fomos respeitados como Poder Legislativo neste ano de 2014. Daqui a pouco se a gente tiver o respeito e os vereadores tiverem o controle que merecem, pra ajudar, pra discutir, quem sabe no ano que vem se volte aos 20%. Não tem problema nenhum. Agora nós queremos ter mais participação. Vou dar só um exemplo, este ano o prefeito ameaçou não passar o recurso pra Câmara de Vereadores. Foi pra rádio e disse que não repassaria. Ora, é um indicativo que nós temos que ter maior controle. E repito, fiquem tranqüilos, não vai ser parado o processo, não vai ser feito nada, nós estamos aqui assumindo, os partidos todos e me permita dizer isso, os partidos todos que votaram a favor, que entendem a importância de você ter maior participação, o PSB, o PMDB e o PT, de que nós precisamos participar, precisamos discutir, precisamos contribuir mais. Nós não fomos ouvidos neste ano de 2014. Disse bem o vereador Matheus, nós, muitas e muitas vezes, recebemos projetos a toque de caixa, não podemos emendar, não podemos discutir porque o evento ia acontecer na semana seguinte. Nós queremos dar nossa parcela de contribuição neste sentido. E repito, e repito, afirmo mais uma vez, se entrar no eixo, se isso ocorrer e o vereador Matheus vai ser presidente ano que vem, quem sabe a questão do prefeito era pessoal, mas se não for é o vereador Matheus o ano que vem. Mas se voltar ao eixo, se o Poder Legislativo for respeitado e puder dar sua contribuição para que não ocorram os equívocos que aconteceu neste ano, pode-se perfeitamente no ano que vem voltar aos 20%, aos 15%. Não tem nenhum acerto aqui entre PT, PSB, é neste sentido. Aparte para Matheus. Eu diria, vereador Anderson, o senhor usou uma frase aqui que dizia: eu preciso ser uma metamorfose ambulante do que ter aquela velha opinião formada tudo. Lhe respeito, mas eu mudei de posição, mas mudei com justificativa. Eu ando muito pela cidade e escuto muito a população. Então não mudei pelo simples bel prazer. E uma coisa que me deixa preocupado, Gilberto, é que nós nos dedicamos muito desta Casa e sou presidente de duas comissões deste parlamento e nunca atrasamos nenhum projeto, presidente, que fosse atrapalhar o Poder Executivo. Nunca. Digo isso e saio deste ano com a consciência tranquila de que nunca fizemos nenhuma ação, nenhuma atitude para prejudicar o povo de Marau porque eu sei o que estou fazendo aqui e a população me colocou aqui porque sabia que também eu podia contribuir. Então fiquem muito tranqüilos, disse isso ao prefeito Josué que fique muito tranqüilo e que tenha, de fato, gestão, planejamento e que mande os projetos no tempo hábil e que o Poder Legislativo possa participar não só na hora de votar, mas que possa também discutir. Vereador Iura Kurtz. Só pra reforçar e acho que isso é muito tranqüilo, existe aí uma tentativa de trabalhar a palavra incoerência. Acho que não é por aí. É só essa, é só este o nosso objetivo, meu presidente Edgar Chimento, presidente do PMDB que foi secretário de administração e que muito dialogou com os vereadores de oposição e que teve participação em tudo o que foi feito nestes últimos anos. É o que nós queremos também aqui, que se construa, se respeite quem está aqui pra dar a contribuição e quer ajudar o município de Marau. Então só neste sentido, a gente vai tentar dar a contribuição e ter maior participação neste sentido, nós todos aqui. Repito, mais uma vez, é importante quem está em casa ouvir, não é uma decisão do PMDB, não é uma decisão do PT, não é uma decisão do PSB. É uma decisão de quem se sentiu um pouco afastado do processo. E olha que nós teríamos muito a contribuir, a situação do município estaria muito melhor, tenho certeza absoluta, se nós pudéssemos ter colocado a nossa participação, as nossas ideias, as nossas sugestões também. Obrigado, presidente Silvio. Vereadora Bete. Só para ajudar na discussão, eu acredito que a frase bem correta é “pimenta nos olhos dos outros é refresco”. Se fala uma coisa, mas se agia diferente. Eu estava na legislatura passada e eu sei como era a valorização. E eu não preciso dizer mais, valorização a gente era chamado quando necessitava dos dois terços de votação ou também quando precisava dos recursos da Câmara para devolução para quitar dívidas. Eu passei por isso e não estou inventando isso. Então é bem correto, muito certo, acredito que o vereador presidente Iura Kurtz ele tem o dom da palavra, tudo bem, agora não é toda esta, eu acho pintar o prefeito Josué como um monstro, como a oposição gosta de pintar, eu acredito que não é por aí. As pessoas estão vendo o trabalho que está sendo realizado por toda a equipe que tem trabalho muito e que tem doado de si para ajudar o município. Então eu acho que é um pouco de desrespeito com a administração, certas palavras que são colocadas aqui. Eu acho que a gente tem que ter coerência sim e eu falo em coerência, falo porque é muito bonito o discurso, vereador Matheus, só que, às vezes, na realidade é outra coisa. Aparte para Anderson. Eu não disse que ninguém foi incoerente, principalmente eu não poderia dizer iss, a gente teve a mudança de posição e nós respeitamos o vereador Silvio, vereador Matheus, não precisava se ofender, vereador, de forma alguma, não era este o objetivo. O vereador, ex-vereador Chimento está aqui e nos últimos quatro anos da administração que foi secretário, nem a preocupação de uma possível emenda ser aprovada tinha-se porque nem emenda o Partido Progressista aprovava. Eu mudei de posição, o Matheus, o Silvio mudaram de posição, os vereadores do PMDB talvez mudaram de posição, embora não estavam aqui, mas esta era a posição do seu partido, mas tenho certeza que o Chimento jamais iria mudar de posição sobre este assunto por ser uma pessoa que entende da secretaria de administração e sabe como funciona todo este processo de leis orçamentárias. Obrigado, vereadora Bete. Vereadora Bete. Só pra concluir, acredito que o prefeito, em momento nenhum, deixou de ouvir quem foi procura-lo. O vereador Matheus está aí e sabe que sempre foi bem recebido. Eu acredito que quem procura é recebido. Agora, quem se fecha também não tem oportunidade porque não quer. O projeto foi aprovado por oito votos favoráveis a zero. JUSTIFICATIVA DE VOTO. Vereador Matheus. Votei favorável por entender que este é o orçamento que vai dizer onde serão aplicados os recursos públicos e dizer que todas as vezes, que não o vereador Matheus, mas a comunidade marauense, porque eu não levo demandas minhas pessoais ao prefeito Josué e nem aos secretários, levo demandas coletivas que vem da comunidade de Marau. Sempre que foram atendidas está nos discursos desta Casa, sempre os reconheci, como fiz anteriormente com o secretário Luzzi. Voto com coerência, voto com tranqüilidade. E um projeto que venho a dizer, os valores aonde que será investido, espero que lá tenha também paradas de ônibus que tanto peço aqui nesta Casa, tantas outras coisas que a comunidade marauense nos questiona. Obrigado, presidente. PROJETO DE LEI Nº 0109/2014. Autoria: EXECUTIVO. Dispõe sobre a remoção de veículos abandonados em áreas institucionais, de recreação e vias públicas do Município de Marau- RS. Aprovado por oito votos favoráveis a zero. JUSTIFICATIVA DE VOTO. Vereador Roy. Votei favorável a este projeto, pois sei da importância que este projeto vem numa hora oportuna, vem solucionar muitos problemas que temos na nossa cidade. Sabe muito bem aqui o secretário Álvaro, da dificuldade, que às vezes a gente tem, de fazer um trabalho melhor pra comunidade, além evitando entulhos, muitas vezes pintando cordões, fazendo limpeza em calçadas e existem veículos há seis meses, até um ano abandonados. Então isso vem dar um aval ao Poder Executivo podendo retirar estes veículos que estão mesmo aí atrapalhando, atrapalhando o trânsito, o meio ambiente. Vem numa hora muito oportuna e quem ganha com isso, com certeza é a comunidade de Marau. Vereadora Bete. Votei favorável por ser uma reivindicação da população que, através da ouvidoria municipal, vem pedindo esta demanda e através da secretaria de trânsito também foi efetivado para que legalizasse a retirada destes veículos precisaria uma legislação. Então, graças a Deus, aprovamos o projeto e agora sim temos uma legislação que pode efetivar esta demanda da população que é a retirada de veículos, entulhos, que tanto incomoda e deixa nossa cidade com um visual não muito agradável. Então votei favorável por isso. PROJETO DE LEI Nº 0117/2014. Autoria: EXECUTIVO. Autoriza ao Poder Executivo realizar contratação temporária, em caráter excepcional, e dá outras providências. O vereador Durante solicitou vistas ao projeto. Pedido de vistas aprovado por oito votos favoráveis a zero. PROJETO DE LEI Nº 0118/2014. Autoria: EXECUTIVO. Autoriza ao Poder Executivo realizar contratação temporária, em caráter excepcional, e dá outras providências. O vereador Nego Vedana solicitou vistas ao projeto. Questão de Ordem solicitada pelo vereador Anderson. Vossa excelência pode interpretar de maneira equivocada, embora isso entenda que não irá interferir em nada o processo, mas o artigo 88 do Regimento Interno diz que é dois minutos para discutir requerimentos que dependam de deliberação do plenário. Então como o requerimento que pede vistas, ele é submetido ao plenário, é nosso entendimento que ele é colocado à discussão. Então esta é nossa questão de ordem para vossa excelência deferir ou indeferir. Deferido pelo presidente. Pronunciamento de Anderson. Nós temos dois projetos de lei que visam a contratação de pessoal da administração, em caráter excepcional através de processo seletivo. Este processo seletivo em várias áreas da administração pública, na saúde, educação, principalmente e, sem dúvida alguma, este projeto é de extrema importância para que estas pessoas comecem iniciar suas atividades. Foram inúmeros inscritos, o gabarito já foi disponibilizado, dia 18 sairão os primeiros colocados e só será possível efetuar a contratação, já entro no, na matéria, senhor presidente, só será possível a contratação deste pessoal, mediante a aprovação destas leis. Então a bancada do PP é favorável ao pedido de vistas, já aprovou a do vereador Durante e agora irá aprovar novamente a do vereador Nego Vedana. A questão é que estas matérias são de praxe, já são aprovadas todos os anos de todas as administrações municipais, eu tenho convicção que os vereadores irão votar favoráveis e não vejo a dúvida que o vereador possa ter com referência a estas matérias. Mas respeitamos e este período de estudos será concedido com nosso voto favorável ao pedido de vistas, mas eu me atento aos prazos. Nós temos mais duas sessões para apreciar a matéria, dia 22 e dia 29 e então esperamos que seja, de fato, aquilo que é justificado o pedido de vistas e não para que os projetos passem o ano sem ter a devida aprovação. Obrigado, presidente. Pedido de vistas aprovado por oito votos favoráveis a zero. PROJETO DE LEI Nº 0119/2014. Autoria: IGO DE CARLI. Oficializa a denominação da Rua A do Loteamento Colinas Nova Marau. Aprovado por oito votos favoráveis a zero. PROJETO DE LEI Nº 0120/2014. Autoria: BETE. Oficializa a denominação da Estrada Municipal, Nova Alternativa II. Aprovado por oito votos favoráveis a zero. PROJETO DE LEI Nº 0122/2014. Autoria: EXECUTIVO. Autoriza o Poder Executivo a permutar imóvel de propriedade do Senhor Jair Poletto Lopes por imóvel do Município de Marau e destinar à ampliação do cemitério da Comunidade de Nossa Senhora Aparecida de Marau/RS. Pronunciamento de Anderson. A gente costuma ver, e isso é do processo, e é importante que pessoas acompanhem a sessão quando envolve algum projeto referente ao interesse e tal. Mas não é o caso do doutor Jair Poletto Lopes que acompanha seguidamente as atividades da Câmara, não só por ser presidente do PT, mas por gostar do Legislativo. Argumenta sempre que é um apaixonado pela democracia que neste parlamento se desenvolve. Então agradecer pela presença, oportunidade que eu devo lhe agradecer, como líder de governo, por ter aceitado fazer esta permuta ao poder, com o poder público municipal. A gente sabe que toda permuta tem que ser boa para os dois lados. A ideia é que ninguém saia no prejuízo, mas eu não tenho dúvidas em afirmar que é mais boa para o município e é mais boa para a comunidade Nossa Senhora Aparecida que poderá destinar esta área para reformar seu cemitério, ampliar sua instalação e também um local para confraternização logo adiante, onde ocorrem as tradicionais festas, no dia 12 de outubro, de Nossa Senhora Aparecida. Então esta é uma reivindicação antiga dos moradores daquela comunidade que agora se torna uma realidade, em virtude da concordância do proprietário da área, doutor Jair Poletto Lopes. Aprovado por oito votos favoráveis a zero. REQUERIMENTO DE PROVIDÊNCIAS Nº 0097/2014. Autoria: NEGO VEDANA. Que o Poder Executivo Municipal, através da Secretaria competente, realize uma dedetização no Bairro Constante Fuga, em especial no canal localizado no Loteamento Dalberti. Pronunciamento de Nego Vedana. Quero dizer, Luzzi, a semana passada eu te pedi que se você podia mandar uma roçadeira lá na Metasa, no campo de futebol, o pessoal estava jogando futebol e no outro dia de manhã você mandou e eu fiquei muito agradecido. E eu acho que é assim que funciona a parceria. Independente de lado político que funcione assim. Estou te pedindo encarecidamente, o pessoal do bairro Constante Fuga estão dizendo que não conseguem mais dormir por causa dos pernilongos de noite. Então peço encarecidamente que você ou o Aguilar pudessem ir lá. Disseram que todo o problema é por causa do canal, que não tem água e tem muitas pessoas que soltam esgoto, soltam e aí fica cheiro. Até o mau cheiro não é tanto, o problema é pernilongo que não tem mais condições. Então se você puder, encarecidamente, tu e o Aguilar, eu agradeço em nome da comunidade do Constante Fuga, para fazer alguma dedetização, alguma coisa lá. Muito obrigado. Aprovado por oito votos favoráveis a zero. INDICAÇÃO Nº 0106/2014. Autoria: IGO DE CARLI. Sugere ao Poder Executivo que através da secretaria competente realize limpeza na área institucional localizada no Bairro Colina Verde, bem como instale brinquedos para recreação das crianças que residem próximo ao local, conforme abaixo assinado em anexo. Pronunciamento de Igo De Carli. Bom, quero fazer o registro do secretário Luzzi, que ainda se encontra na sessão da Câmara juntamente com o Aguilar e aproveitar, obviamente, a oportunidade. Como esta matéria está sendo votada neste momento e ouviram e viram que tem o abaixo-assinado, se puder dar uma força o  pessoal vai ficar bem feliz. Na área da parte de cima da Santa Rita, próximo ao loteamento Colussi, aquela área de trás, as casas do Pancotte, toda aquela área de trás ali da antiga cascalheira é uma área que pertence à Prefeitura. E neste abaixo assinado diz exatamente pra dar uma ajeitadinha lá, não é muita coisa, dar uma ajeitada, uma organizada para as crianças se entreterem lá, porque realmente não tem nenhum espaço disponível naquela região pras crianças, nenhum campinho de futebol, não tem nada lá né. Então este abaixo-assinado é dos moradores daquela região ali, são mais 50, 60 famílias que assinaram este abaixo-assinado, provavelmente depois o senhor deve receber esta indicação na sua mão, junto com o abaixo-assinado, mas já lhe adianto, se possível, Luzzi, dar uma força pro pessoal lá, com certeza, vão ficar muito felizes e é muito pouco que eles precisam lá. Obrigado. Pronunciamento de Bete. Dizer, vereador Igo, que é muito importante esta indicação. Dizer que estive com o secretário, com o Luzzi, com o Aguilar, com o pessoal da engenharia faz um mês e meio mais ou menos, nós estivemos lá e inclusive com o João Rodigheri e a gente olhou este local e até nós discutimos que seria interessante, além de limpar, plantar a grama, porque não tem grama e ajeitar o parquinho. Isso até o pessoal da engenharia tem, está olhando e a gente conversou com o secretário e acredito que dentro da programação, com certeza, até porque as crianças não têm local pra brincar e brincam na rua. Até o pessoal pediu lombadas e fez um abaixo-assinado pras lombadas para que controle também porque lá aquela via o pessoal acelera muito e as crianças têm risco também de atropelamento. Então a gente está preocupado, a administração está preocupada com aquela área porque realmente é de interesse de toda a comunidade, do local aí e do Poder Executivo em realizar esta obra que é muito importante para aquele local. Obrigado. Aprovada por oito votos favoráveis a zero. Conforme as normas regimentais o senhor presidente IURA KURTZ declarou encerrados os trabalhos da Sessão Ordinária, dos quais se lavrou a presente ATA que após lida será assinada.
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